
 

 

 

 
 

PARECER CONJUNTO Nº                               DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 

POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 555/2021.  

 

 

De autoria do nobre Vereador Paulo Frange, o presente projeto de lei 

“estabelece prazo para o encaminhamento à Câmara Municipal do Projeto de Lei: Plano 

Diretor de Ordenamento e Proteção da Paisagem Urbana do Município de São Paulo”. 

A proposta visa determinar que seja encaminhado à Câmara Municipal, no prazo 

de 360 (trezentos e sessenta) dias, projeto de lei tratando de disciplina especial de 

ordenamento e proteção da paisagem urbana: Plano Diretor de Ordenamento e Proteção da 

Paisagem Urbana do Município de São Paulo, nos termos dos Art. 85, Art. 86, Art. 87, Art. 

88 e Art. 331 da Lei 16050 de 31 de julho de 2.015. 

Segundo a justificativa do autor, se faz necessário e urgente o Plano Diretor de 

Ordenamento e Proteção da Paisagem Urbana do Município de São Paulo, “considerando 

que o impacto urbanístico em relação à sobrecarga da infraestrutura instalada e planejada 

podem causar interferências negativas na paisagem urbana, influenciando na qualidade de 

vida da população”. 

Considerada legal pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa, a proposição foi encaminhada para análise destas Comissões, a fim de ser 

analisada, conforme previsto no art. 47 do Regimento Interno desta Casa. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, considerando a 

relevância da presente iniciativa no que se refere à necessidade de regulamentação do 

ordenamento da paisagem urbana conforme o previsto pelo Plano Diretor Estratégico, 

manifesta-se favoravelmente a sua aprovação. 
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A Comissão de Administração Pública, tendo em vista o elevado interesse 

público de que se reveste a iniciativa, notadamente quanto à importância de aprimoramento 

das normas no município, consigna voto favorável ao projeto. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a 

opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, posicionando-se com 

parecer favorável à proposição. 

 

Sala das Comissões Reunidas, em 
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